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GRUPO II – CLASSE II – 2ª Câmara 
TC 034.138/2011-0 

Apenso: 026.734/2009-5 (Representação) 
Natureza: Tomada de Contas Especial (convertida de Representação)  
Unidade: Prefeitura de Anadia/AL. 

Responsáveis: José Edmundo Dâmaso Barros e Luiz Antônio Trevisan 
Vedoin. 

Advogados constituídos nos autos: Brabo Magalhães & Advogados 
Associados (OAB/AL n° 082/2000-RE). 
 

Sumário: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. 
RECURSOS AFETOS À ÁREA DE SAÚDE. OPERAÇÃO 

SANGUESSUGA. CITAÇÃO. AUDIÊNCIA. REVELIA DE UM 
DOS RESPONSÁVEIS. ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DE 
DEFESA. AFASTAMENTO DO DÉBITO. REJEIÇÃO DAS 

RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. CONTAS IRREGULARES. 
MULTA. 

 

RELATÓRIO 

 

 Adoto como parte do Relatório a instrução de mérito da unidade técnica, a qual contou com a 
anuência do seu dirigente, nos seguintes termos: 

INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada contra o Sr. JOSÉ 
EDMUNDO DÂMASO BARROS e LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, a qual foi 

constituída a partir da conversão de Representação encaminhada ao TCU referente ao convênio 
abaixo discriminado, objeto de auditoria realizada pela Controladoria Geral da União (CGU) em 

conjunto com o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus), com 
vistas a apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de unidade móvel de saúde (UMS), em 
decorrência da “Operação Sanguessuga” deflagrada pela Polícia Federal, que investigou o 

esquema de fraude e corrupção na execução de convênios do Fundo Nacional de Saúde (FNS).  

Processo Original: 25020.001528/07-73 Auditoria DENASUS 4543 (peça 1, p. 6-30, 
apenso) 

Convênio Original FNS: 840/2002  Convênio Siafi: 454243  

Início da vigência: 28/6/2002 Fim da vigência: 14/10/2003 

Município/Instituição Convenente: Prefeitura Municipal de Anadia UF: AL 

Objeto Pactuado: dar apoio técnico e financeiro para aquisição de unidade móvel de saúde, 
visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Valor Total Conveniado: R$ 88.000,00 

Valor Transferido pelo Concedente: R$ 80.000,00 Percentual de Participação: 90,91 

Valor da Contrapartida do Convenente: R$ 8.000,00 Percentual de Participação: 9,09 

Liberação dos Recursos ao Convenente 

Ordens Bancárias – OB Data da OB Depósito na Conta Específica Valor (R$) 

20020B408875 (peça 2, 18/12/2002 20/12/2002 (peça 3, p. 21, 80.000,00 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51110657.



 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 034.138/2011-0 

 

2 
 

p.17, apenso) apenso) 

2. Por meio do Acórdão 2.451/2007-TCU-Plenário, o Tribunal, entre outras providências, 

determinou ao Denasus e à CGU que encaminhassem os resultados das auditorias diretamente ao 
TCU, para serem autuados como representação, e autorizou sua conversão em tomada de contas 

especial, nos casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de finalidade ou de 
recursos ou qualquer outra irregularidade que resultasse prejuízo ao erário federal (subitens 9.4.1. 
e 9.4.2.1 do referido Acórdão). 

Efetivação das Citações e Audiências 

3. O exame preliminar dos autos apontou para a necessidade de se chamar ao processo, por meio 

de audiências e citações, na forma prevista no art. 179, incisos II e III, do RI/TCU, os responsáveis 
a seguir arrolados, em razão das irregularidades delineadas na instrução à peça 4, p. 1-22.  

Responsável 
Ofício Citação 

 

Ofício Audiência 

 

Recebimento (AR) 

Publicação (DOU) 
(folhas) 

JOSÉ EDMUNDO DÂMASO 

BARROS 

850/2012-
TCU/SECEX-

4, 12/4/2012 
(Peça 9, p. 1-6) 

850/2012-
TCU/SECEX-4, 

12/4/2012 
(Peça 9, p. 1-6) 

- 

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN 
VEDOIN 

851/2012-

TCU/SECEX-
4, 12/4/2012 

(Peça 10, p. 1-

3) 
 

- 
19/4/2012 

Peça 12, p. 1-2 

Das Alegações de Defesa 

4. O Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin após o decurso do prazo regimental não apresentou 
defesa em resposta ao ofício de citação, fazendo-se operar contra ele os efeitos da revelia, dando-
se prosseguimento ao processo, com base no material probatório existente nos autos, nos termos 

do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

5. A seguir, aduzem-se os argumentos apresentados pelo Sr. José Edmundo Dâmaso Barros 

(CPF: 129.743.744-68), então Prefeito do município de Anadia/AL, o qual foi instado a apresentar 
alegações de defesa pela falta de nexo entre os recursos do Convênio 840/2002 e os equipamentos 
adquiridos; e, caso lograsse êxito nesse intento, que apresentasse defesa quanto a 

superfaturamento verificado na mesma aquisição. Na peça encaminhada, o responsável adota teses 
genéricas, sem deter-se nas diferentes irregularidades que lhe foram imputadas, razão pela qual as 

questões objeto de citação e audiência serão abordadas em conjunto.  

I - Itens referentes à citação: 

a) ausência de nexo causal entre os recursos recebidos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

mediante o Convênio 840/2002 (Siafi 454243) e os equipamentos odontológicos vistoriados na 
UMS, em função de pagamento à empresa Comercial Rodrigues, sem que houvesse o atesto do 

recebimento/conferência dos respectivos bens, como também pela falta de plaquetas de 
identificação patrimonial, que pudessem identificar os equipamentos.  
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Débito (R$) Data 

25.200,00 18/12/2002 

b) indícios de superfaturamento na aquisição dos equipamentos adquiridos por meio do Convite 

19/2002:  

Cálculo do superfaturamento (peça 4, p. 14-15). 

Valores Referenciais 

(R$) 
Valores Executados (R$) Débitos (R$) Data 

14.607,86 33.200,00 16.902,11 23/12/2002 

II) Itens referentes à audiência: 

a) Irregularidade: Indícios de fraude às licitações em face das seguintes constatações:  

a.1) fracionamento indevido da despesa (artigo 23, §§ 1º e 2º); 

a.2)  ausência de pesquisa de preço (artigo 43, inciso IV, e artigo 15, inciso V, ambos da Lei 

8.666/1993); 

a.3)  na Carta-Convite 18/2002, não consta o anexo que contém as especificações do veículo 
(art. 15, § 7º, inciso I, e art. 40, § 2º, inciso IV, da Lei 8.666/1993); 

a.4)  apesar de as empresas Klass Comércio e Representação Ltda., Vedovel e Frontal (Carta-
Convite 18/2002) estarem localizadas em estados diferentes do local de realização da licitação 

(duas no Mato Grosso e uma no Rio de Janeiro) os comprovantes de entrega do edital estavam 
dispostos uns sobre os outros quando foram assinados, visto que a assinatura do representante 
legal de uma das empresas ficou marcada, como um decalque, nos comprovantes de entrega das 

demais empresas (art. 3º da Lei 8.666/1993); 

a.5)  o comprovante de entrega do edital da empresa Frontal Ind. e Comércio de Móveis 

Hospitalares Ltda. - ME foi recebido na mesma data de expedição da Carta Convite 18/2002, em 
que pese estar sediada na cidade de Cuiabá/MT; as mesmas questões ocorreram na entrega do 
edital do Convite 19/2002 à empresa Comercial Rodrigues (art. 3º da Lei 8.666/1993);  

a.6)  habilitação de empresa que não atendeu a requisitos previstos no artigo 29 da Lei 
8.666/1993, o que demonstra a inviabilidade de realização dos convites, que prevê a participação 
de, no mínimo, três empresas com propostas válidas (art. 29 da Lei 8.666/1993, art. 22, § 3º, da 

Lei 8.666/1993): 

i. a empresa VEDOVEL Comércio e Representações Ltda. não foi desabilitada ainda que não 

possuísse Comprovante Provisório de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) na data da abertura da licitação (20/6/2002), pois consta, no referido documento, 
data posterior (8/7/2002), como também não apresentou a Certidão Negativa de 

Débito(CND); 

ii. a empresa Francisco Canindé da Silva- ME não foi desabilitada ainda que não possuísse 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) na data da abertura da licitação (20/6/2002), 
pois consta, no referido documento, data posterior (21/6/2002); também não foi desabilitada 
a empresa POLITEC - Comércio e Serviços Ltda., que apresentou Comprovante Provisório 

de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de 1/7/2002, 
posterior a data de abertura do convite 20/6/2002; 

a.7)  nos envelopes de habilitação das empresas KLASS Comércio e Representação Ltda., 
VEDOVEL Comércio e Representações, Francisco Canindé da Silva- ME e POLITEC - Comércio 
e Serviços Ltda. (Convite 19/2002) consta que a data de abertura dos convites seria 28/6/2002, 

quando no Edital consta a data de 20/6/2002 (art. 3º da Lei 8.666/1993); 

a.8)  documento emitido no sítio do Detran/MT na internet registra que o veículo foi comprado 
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pela empresa fornecedora em Cuiabá na mesma data de emissão da Nota Fiscal entregue à 

Prefeitura de Anadia/AL - 21/8/2002 - art. 3º da Lei 8.666/1993; 

a.9)  falta de atesto do agente recebedor dos bens, adquiridos em 21/8/2002 (art. 62 e 63 da Lei 

4.320/1964). 

5.1.  Argumento (Peça 15, p. 2) 

5.1.1.  Preliminarmente, mencionam-se fatos imputados ao responsável a título de “acusação”, 

informando, na letra “g” (peça 15, p.1), que os autores discorrem sobre os convênios 2099/2002 e 
840/2002, celebrados entre o Ministério da Saúde e o município de Anadia/AL. Apresenta-se, a 

título de defesa, síntese de Ação Civil, na qual foi incurso José Edmundo Dâmaso, responsável 
regularmente citado nestes autos.  

Análise 

5.1.2. Como se verifica, o responsável encaminhou peça, na qual se utilizou defesa já apresentada 
em Ação Civil de Improbidade Administrativa. Os argumentos serão aproveitados na presente 

análise, no que couber, sendo que os autos em análise tratam apenas do Convênio 840/2002, 
diferentemente do que dispõe a defesa apresentada.  

5.2.  Argumento – Dos tipos de improbidade administrativa imputadas ao defendente (peça 1, p. 

3-5) 

5.2.1.  A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) discrimina as improbidades 

administrativas em três ordens: a que causa violação aos princípios que regem as atividades 
públicas administrativas (art. 11), as que causam danos ao erário (art. 10) e as que causam 
enriquecimento ilícito (art. 9º). Observando as acusações, o Defendente estaria incurso na segunda 

ordem de improbidade, a maioria como casos de violação aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

5.2.2.  Alega que o defendente está sendo enquadrado por improbidade administrativa por ter 
praticado atos de gestor público e por não encontrar óbice legal, sem que se tenha auferido se a 
finalidade do ato administrativo atingiu o interesse público.  

5.2.3.  Argumenta que, se houve algum vício, os mesmos tão somente revelam meras 
irregularidades, mas nunca violação aos princípios administrativos, nem por longe podendo ser 

aqueles vícios considerados como causas de danos ao erário e enriquecimento ilícito por mera 
presunção. E, quando analisados os mesmos vícios, ainda assim devem ser desconsiderados, pois 
que, se falha houve, não foi por dolo, muito menos por sua exclusiva responsabilidade, sendo fruto 

de mera inabilidade, sem que isso importe em caracterização de desonestidade, má-fé ou intenção 
de causar prejuízo ao erário. 

5.2.4.  A seguir, menciona os fatos imputados ao responsável relativos ao Convênio 
2.099/2002 e ao Convênio 840/2002. Quanto ao Convênio 840/2002, menciona suposto 
fracionamento de licitação, ausência de pesquisa de preços, ausência de anexo no edital, suposta 

presença de indícios fortes de fraude nos comprovantes de entrega da carta convite, entre outras 
irregularidades. Cita-se como fundamento para o fracionamento o art. 23, § 5º, da Lei 8.666/1993. 

5.2.5.  Argumenta que não há que se falar em fracionamento de licitação, pelo fato de terem 
sido realizadas duas cartas convites, pois os objetos destes eram distintos, quais seja, aquisição de 
um veículo e compra de equipamentos hospitalares. Dessa forma, nos termos do artigo 23, § 5º, da 

própria Lei de Licitações, os réus não teriam cometido nenhuma irregularidade, haja vista a 
impossibilidade de aquisição de um veículo especial, tipo ambulância, que já contenha os 

equipamentos médicos necessários ao bom funcionamento desta; e, ademais, acrescenta que não 
existe no Brasil uma concessionária de veículos apta a vender um veículo, que já disponha, 
previamente, de equipamentos hospitalares específicos para uma ambulância.  
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5.2.6.  Quanto à fraude na assinatura dos comprovantes de entrega das Cartas Convites, 

aduzem que os representantes da parte autora em nenhum momento apresentaram suas credenciais 
de peritos grafotécnicos, nem requereram a devida perícia ao órgão federal competente, para que, 

em caso de confirmação de falsidade, pudessem arguir qualquer falsidade grafotécnica. Em sendo 
assim, conclui, as acusações não passam de meras irregularidades administrativas ou de indícios 
de fraude, sem a menor comprovação técnica.  

 Análise 

5.2.7. Conforme exposto no Voto ao Acórdão 1863/2003-TCU-Plenário, a despeito da estreita 

correlação entre os atos abrangidos pela Lei 8.429/1992 e o plexo de competências constitucionais 
e legais deste Tribunal, a competência para o processamento das ações, versando sobre os atos de 
improbidade administrativa é do Poder Judiciário. Este Tribunal aprecia tais atos, sob o âmbito 

restrito da ocorrência, ou não, de dano ao erário.  

5.2.8.  A jurisdição do Tribunal abrange qualquer pessoa física que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos, e também aqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário (art. 5º, incisos I e II, da Lei 
8.443/1992). 

5.2.9.  O responsável foi citado para apresentar alegações de defesa, dado que foi apontado 
como um dos responsáveis por dano causado ao FNS pelo superfaturamento na aquisição de 

equipamentos para unidade móvel de saúde, tipo odontológica, com recursos do Convênio 
840/2002, firmado entre o Ministério da Saúde e o município de Anadia/AL. Além disso, não foi 
possível estabelecer nexo causal entre os recursos recebidos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

mediante o Convênio 840/2002 (Siafi 454243) e os equipamentos odontológicos vistoriados na 
UMS, em função da falta de atesto do recebimento/conferência dos respectivos bens, como 

também pela falta de plaquetas de identificação patrimonial, que pudessem identificar os 
equipamentos. Note-se, conforme explicitado na instrução de peça 1, p. 2 (item 7), que a 
obrigação de atesto era de conhecimento da Prefeitura, a qual, inclusive, possuía carimbo no qual 

estava previsto tal procedimento, o qual se encontra sem assinatura no recibo referente à referida 
despesa (peça 3, p.10, apenso), diferentemente do recibo de pagamento do veículo, expedido na 

mesma data (peça 3, p. 7, apenso).  

5.2.10. O prejuízo relativo ao superfaturamento foi identificado mediante comparação entre o 
preço praticado e o preço de referência, definido com base em ampla pesquisa de mercado que 

buscou demonstrar o real valor dos bens. Os critérios utilizados encontram-se definidos na 
“Metodologia de Cálculo do Débito”, informada aos responsáveis nos ofícios citatórios, e 

disponível no sítio eletrônico do TCU, mediante o seguinte endereço eletrônico: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/tce/operacao_sanguessuga/m
etodologia_calculo_superfaturamento.doc 

5.2.11. Concorreram para a existência do débito indícios consistentes de fraude na suposta 
licitação (Convite 19/2002), conforme exposto na audiência encaminhada ao responsável, na qual 

se enumera fracionamento indevido de despesa, ausência de pesquisa de preço, falta de anexo no 
edital com as especificações do veículo e indícios de fraude na entrega das Cartas Convite. 
Constatou-se também a habilitação de empresas que não atendiam a requisitos previstos para 

habilitação, demonstrando a inviabilidade de realização dos convites, que prevê a participação de, 
no mínimo, três empresas com propostas válidas, entre outras inconsistências. 

5.2.12. Como se observa, não se trata de presunções. Houve, sim, irregularidades sucessivas e 
encadeadas no processo licitatório, que se encontram subjacente ao dano ao erário constatado, e 
sobre o qual o responsável se manteve silente em sua defesa. O débito apontado é apenas o 

corolário de diversas condutas irregulares da administração pelas quais o gestor ora citado 
responde, por ter se responsabilizado, perante o Ministério da Saúde, pela boa aplicação dos 
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recursos recebidos, além de ter adjudicado e homologado os certames com as irregularidades 

acima expostas. De início, não se preocupou em fazer pesquisa de preço de mercado, o que 
facilitou o superfaturamento verificado. Além disso, a falta de qualquer controle sobre os 

equipamentos odontológicos adquiridos impede que se conclua sobre a origem dos recursos 
aplicados na compra dos equipamentos, o que resultou na impugnação total da despesa a esse 
título. Dessa forma, o recorrente acabou, independente de dolo, por causar dano ao erário, ainda 

que não tenha se beneficiado, conforme alega.  

5.2.13. Quanto ao fracionamento da despesa em duas licitações na modalidade Convite, alega que 

os objetos eram distintos, ou seja, aquisição de veículo e compra de equipamentos hospitalares, e 
que a realização de dois Convites se justificaria, em face do disposto no art. 23, § 5º da Lei 
8.666/93.  

5.2.14. O referido dispositivo obriga que a licitação para parcelas de uma mesma obra ou serviço, 
ou para obras e serviços da mesma natureza, leve em conta o somatório da despesa, para a 

definição da modalidade a ser aplicada. O entendimento contrário somente se aplicaria se tratasse 
de item de tal complexidade, que justificasse procedimento licitatório específico, no caso de obras 
e serviços. De outra forma, configura-se inobservância aos princípios que regem a licitação.  

7.2.15. Verifica-se que a unidade móvel de saúde é composta pelo veículo, sua transformação e 
equipamentos. Segundo consta na Nota Fiscal 59, de 2002 (peça 3, p. 8, apenso), o veículo foi 

entregue adaptado para atendimento odontológico em seu interior. Os equipamentos 
odontológicos são bens complementares, para cuja aquisição o § 2º, art. 23 prevê o parcelamento, 
desde que preservada a modalidade pertinente para a execução total do objeto em licitação. 

Acrescente-se, ademais, que a audiência promovida enquadrou a irregularidade nos §§ 1º e 2º do 
art. 23 da Lei 8666/1993, e, não, no § 5º do mesmo artigo, no qual se baseou a defesa.  

5.2.16. Em cumprimento à lei das licitações, cabe ao gestor optar pelos procedimentos licitatórios 
que imprimam maior competitividade ao certame, com vistas à obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. É entendimento pacífico deste Tribunal que a preterição indevida 

do procedimento de aquisição mais amplo, que leve em conta o valor total estimado do objeto, 
caracteriza fuga à modalidade licitatória adequada e fracionamento irregular da despesa (Acórdãos 

1482/2005, 1568/2007, 329/2008, TCU-2ª Câmara, 114/2008, 2428/2008, 3550/2008, 3172/2007, 
TCU-1ª Câmara, e 139/2007-TCU-Plenário). 

5.2.17. Portanto, não há que se falar em objetos distintos, ainda que não houvesse empresa capaz 

de executar a totalidade da obra, não justificaria a realização das licitações em duas parcelas em 
modalidade incompatível com seu valor global. Poderiam ser realizadas as duas licitações na 

modalidade Tomada de Preços, ou uma licitação por itens, conforme expresso na Súmula TCU 
247, com isto propiciando o acesso ao certame licitatório do maior número possível de 
interessados. 

5.2.18. Quanto aos indícios de fraude nas assinaturas, a audiência ao responsável aponta o fato de 
que empresas situadas no Rio de Janeiro e Cuiabá receberam o Convite no mesmo local, dado que 

a marca de assinaturas de uma se encontrava nos comprovantes de entrega do edital das demais, 
fato que se repetiu nos dois convites, o que juntamente com as demais constatações fortalecem os 
indícios de fraude. Portanto, a defesa abordou a questão por ângulo diverso da abordagem 

procedida nestes autos. 

5.2.19. Dessa forma, não podem ser acatadas as alegações apresentadas.  

5.3.  Argumento – Do detalhamento jurídico das consultas e hipóteses arguidas pelo TCU (peça 
15, p. 5-9) 

5.3.1.  Aborda as questões de mérito levantadas na Ação Civil Pública, da qual se defende, em 

duas partes. Na primeira, menciona constatações alheias ao presente processo. A seguir, refere-se 
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ao fracionamento de licitação, ausência de pesquisa de preços, ausência de portaria de designação 

da comissão, ausência de anexo no edital e supostos indícios fortes de fraude nos comprovantes de 
entrega da carta convite, em razão da baixa qualidade das assinaturas. Quanto a estas questões, 

apenas reiterou o acima exposto, no sentido de que o disposto no art. 23, § 5º da Lei de Licitações 
não encontra similitude com o caso concreto, pois o objeto das cartas convite era diverso, quais 
sejam: aquisição de um veículo e aquisição de equipamentos médicos hospitalares.  

5.3.2.  E que, para tanto, abriu-se procedimento administrativo e fez-se o cumprimento de 
todas as exigências legais: houve a requisição do órgão competente, especificando o objeto e 

estimando os gastos; houve a verificação de dotação orçamentária e a realização da previsão 
financeira; houve a autorização da autoridade competente; houve a declaração por parte dessa 
mesma autoridade de adequação orçamentária/financeira; houve a análise prévia da Comissão de 

Licitação especialmente designada para aquela tarefa, indicando a modalidade e o tipo de 
procedimento licitatório aplicáveis à espécie, com afecção adequada da minuta do edita l e do 

contrato. 

5.3.3.  Colocou-se um simples vício nesse processo como causa de fraude. A presunção é de 
regularidade, pois que, verificando-se os atos anteriores, percebe-se que tudo foi executado dentro 

da legalidade. Se os autores tivessem analisado todo o certame, teriam percebido que isso teria 
sido mera irregularidade, não havendo ato de improbidade, apenas inabilidade funcional. Haveria 

ilegalidade se não tivesse havido a competitividade, se não tivesse sido dada igualdade de 
oportunidade entre eventuais concorrentes, se somente aquela empresa tivesse sido convidada. 
Além disso, as condições do edital são as previstas na Lei de Licitações.  

5.3.4.  A seguir, alega que se o ato fosse de improbidade era preciso que o defendente tivesse 
adquirido aqueles materiais para si, com algum interesse comprovadamente particular (e não 

apenas presumido), com o intuito (intenção, dolo) de receber alguma vantagem patrimonial 
(dinheiro ou bens móveis ou imóveis). Não se capitulando tais elementos, não ocorre a incidência 
da norma, pela não configuração de suporte fático. Cita, então, Luiz Alberto Ferracini e decisões 

dos Tribunais para embasar este posicionamento.  

5.3.5.  À guisa de conclusão reitera os argumentos de inexistência de improbidade 

administrativa por parte do defendente, a ausência de má-fé ou de indícios de desonestidade, e que 
as ações do defendente foram lastreadas nos documentos e previsões legais para os casos em 
questão.  

5.3.6.  Afirma, pois, que o que a lei coíbe é a prática do ato desonesto, com o afã de satisfazer 
interesses pessoais a partir da má-administração da coisa pública e prejuízo financeiro do erário, e 

não por inabilidade ou boa-fé do administrador, como se observa no presente caso. Apresentam-
se, então, lições de diversos autores, julgados do STJ e de outros tribunais para embasar as 
alegações procedidas.   

Análise 

5.3.7.  As questões relativas ao fracionamento da despesa, com a realização de dois convites 

foram analisadas no item 5.2.13 e seguintes. Além da modalidade adotada e dos procedimentos 
inerentes à execução da licitação, em geral não foram levantadas constatações sobre a fase 
preparatória da licitação, ressaltada pelo gestor, o que em nada altera o entendimento manifestado 

sobre as irregularidades procedidas.  

5.3.8.  Afirma-se que os atos foram meras irregularidades e que houve inabilidade funcional. 

Como se vê, a defesa menciona que os atos anteriores à licitação foram realizados segundo 
determina os normativos, e, em seguida, alega desconhecimento, inabilidade, que justificariam as 
irregularidades, as quais o gestor reconhece como tal.  
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5.3.9.  O menosprezo pelas normas que regem o processo licitatório ficou largamente 

comprovado, inclusive estas foram acompanhadas de superfaturamento, e falta de controle 
absoluto na etapa de liquidação da despesa impugnada. Não houve competitividade, por não ter 

havido nem mesmo a devida publicidade, em face da adoção de modalidade incompatível com a 
despesa. O simples ato de “convidar” empresas não caracteriza a competitividade, como 
exemplifica o próprio caso em análise, no qual houve a habilitação de empresas de forma 

indevida, demonstrando que o procedimento supostamente realizado seria inviável.  

5.3.10.  Não é demais acrescentar que a obrigação de restituir o prejuízo causado ao erário não 

recai somente sobre os responsáveis por desvios e locupletamentos, mas sobre aqueles que, agindo 
com negligência e imprudência, dão causa a prejuízos aos cofres públicos, ainda que não fique 
comprovada a má-fé, conforme jurisprudência desta Corte. Aplica-se ao caso a conclusão do 

Acórdão 123/2007 - Primeira Câmara, deste TCU, nos seguintes termos: 

A ausência de dolo e de locupletamento por parte do responsável não afasta a 

possibilidade de aplicação de sanção ao gestor, nem o exime do dever de recompor o 
dano a que der causa por meio de atuação culposa, consubstanciada no descuido no 
atuar ou no descumprimento de um dever, seja por negligência, imprudência ou 

imperícia. 

5.3.11. Como o responsável não trouxe elementos que permitissem excluir a ilicitude de sua 

conduta, não há como reconhecer a boa-fé. A atuação do gestor está caracterizada nos autos, pois 
recebeu recursos públicos e os executou sem as devidas precauções, restando sem comprovação o 
nexo entre a despesa e os equipamentos adquiridos por meio do Convênio 840/2002, firmado entre 

o FNS e o município de Anadia/AL. Caracteriza-se, assim, o ato de gestão ilegítimo e 
antieconômico que causou dano ao erário, nos termos do artigo 16, inciso III, alínea "c", da Lei 

8.443/1992. 

Comunicações Processuais 

Ao Congresso Nacional 

6. O subitem 9.2.4, conjugado com o 9.2.1, do Acórdão 158/2007–TCU–Plenário, exarado no 
TC 021.835/2006-0, deliberou no sentido de o Tribunal remeter os resultados das tomadas de 

contas especiais decorrentes dos processos incluídos na “operação sanguessuga” ao Congresso 
Nacional, à medida que forem concluídas.  

7. Tendo em vista o expressivo número de processos autuados nessa condição, entende-se não 

ser producente enviar uma a uma as deliberações correlatas ao tema. Nesse sentido, de forma a 
operacionalizar o feito, a 2ª Câmara deste Tribunal, por meio do Acórdão 5.664/2010-TCU, 

determinou à então 7ª Secex que: 

doravante, encaminhe trimestralmente à Secretaria de Planejamento do TCU – Seplan 
informações consolidadas acerca dos julgamentos das tomadas de contas especiais 

relativas à chamada “Operação Sanguessuga”, para serem incluídas nos relatórios 
trimestrais de atividades do TCU a serem encaminhados ao Congresso Nacional, como 

forma de dar cumprimento ao subitem 9.2.4, conjugado com o subitem 9.2.1, do 
acórdão 158/2007 – Plenário.  

8. Posteriormente, mediante o Acórdão 1.295/2011-TCU, a 2ª Câmara deste Tribunal resolveu 

efetuar a mesma determinação à unidade técnica responsável pela instrução dos processos 
relativos à chamada “Operação Sanguessuga”. Considerando que, consoante disposto na Portaria 

Segecex 4, de 11/1/2011, a 4ª SECEX ficou responsável pelos processos referentes à aquisição de 
UMS, esta Secretaria dará cumprimento à mencionada determinação.  

Aos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios e Ministério Público Estadual 
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9. Conforme demonstrado na instrução à peça 4, não foi comprovado o nexo causal entre os 

recursos do Convênio 840/2002 e os equipamentos adquiridos, motivo pelo qual se configurou 
débito integral no montante do respectivo pagamento, com dano ao erário municipal no valor da 

contrapartida (R$ 8.000,00), aplicada na aquisição dos referidos equipamentos. Desse modo, e 
considerando que a competência do Tribunal, no que concerne à fiscalização de transferências 
voluntárias, está adstrita aos recursos federais, faz-se necessário encaminhar cópia integral da 

deliberação que o Tribunal vier a adotar ao Tribunal de Contas responsável pelo controle externo 
do município em questão, como também ao Ministério Público Estadual competente, para as 

providências a cargo desses órgãos.  

Autorização Antecipada de Parcelamento do Débito  

10. Em prestígio a economia e celeridade processual e com lastro na jurisprudência recente deste 

Corte de Contas, é oportuno propor ao Tribunal que autorize antecipadamente, para caso o 
responsável venha a requerer, o parcelamento do débito em até 36 parcelas mensais, com 

fundamento no art. 26 da Lei Orgânica do TCU c/c art. 217 do RI/TCU.  

Considerações Finais 

11. Como já ressaltado ao longo da instrução inicial, por meio da apuração efetivada pelos órgãos 

federais competentes, que culminou na chamada “Operação Sanguessuga”, levada a termo pela 
Polícia Federal, foram caracterizadas as responsabilidades e os crimes processados em esquema de 

fraude a licitações para compra de ambulâncias em diversos municípios do país. As conclusões 
constantes da Denúncia do Ministério Público Federal (MPF) e do Relatório Final da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) apontam que o grupo organizado para fraudar as licitações 

realizadas pelos convenentes do Ministério da Saúde era composto, na sua base, por empresas da 
família Vedoin. Os principais responsáveis identificados, tanto pela Polícia Federal, quanto pela 

CPMI das ambulâncias, foram o Sr. Darci José Vedoin e seu filho Luiz Antônio Trevisan Vedoin, 
que confessaram o esquema de fraudes nos depoimentos prestados à Justiça Federal.  

12. Enfatiza-se neste tópico que esse processo, assim como os demais autuados em razão das 

fiscalizações efetuadas pelo Denasus/CGU, apura fatos gravíssimos, cujos indícios identificados 
pelos órgãos de controle em centenas de processos caminham no mesmo sentido de confirmar o 

que foi apurado pela Polícia Federal e, mais tarde, confirmado pelos principais operadores do 
esquema em depoimentos e interrogatórios judiciais.  

13. Nesse diapasão, cabe relembrar as principais consequências, externas e internas a este 

Tribunal, do que se convencionou denominar “Operação Sanguessuga”:  

a) prisão preventiva de 48 pessoas e execução de 53 mandados de busca e apreensão; 

b) apenas em Mato Grosso, foram instaurados 136 inquéritos que resultaram em 435 
indiciamentos por diversos crimes, como corrupção passiva, tráfico de influência, fraude em 
licitação, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha; 

c) oferecimento de Denúncia do Ministério Público Federal, e acatada pela Justiça Federal do 
Estado do Mato Grosso, contra 88 responsáveis; 

d) criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investigação dos fatos (CPMI das 
ambulâncias); 

e) execução de fiscalizações realizadas pelo Denasus/CGU em 1.454 convênios federais 

firmados com o objetivo de adquirir unidades móveis de saúde; 

f) encaminhamento desses 1.454 processos provenientes das fiscalizações mencionados a este 

Tribunal. 
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14. Como resultado das medidas acima e com fundamento nas conclusões contidas no Relatório 

da CPMI das ambulâncias, pode-se firmar as seguintes conclusões acerca do esquema de fraudes 
verificado: 

a) monitoração e manipulação das emendas apresentadas por parlamentares;  

b) encaminhamento, por parte dos envolvidos no esquema, dos projetos sem os quais não seria 
possível a descentralização dos recursos públicos pelo Ministério da Saúde; 

c) participação de uma rede extensa e complexa de empresas (algumas apenas de fachada e/ou 
operadas por “laranjas”) que, de alguma forma, participavam das licitações no intuito de fraudar 

os processos e garantir o resultado almejado; 

d) participação dos então prefeitos, parlamentares e servidores no Ministério da Saúde na 
operação do esquema; 

e) superfaturamento e/ou inexecução total ou parcial dos objetos contratados.  

15. É evidente que nos processos de fiscalização do Denasus/CGU autuados nesta Corte, como 

Representação ou TCE, as irregularidades acima se apresentam, muitas das vezes, por meio de 
evidências, como ausência de determinados documentos ou de procedimentos determinados em lei 
e mediante a ocorrência de “coincidências” que excedem os limites da razoabilidade (bom senso). 

Tais descumprimentos de norma revelam restrição à competitividade, superfaturamento, 
direcionamento de objeto, simulação de competitividade, aceitação de propostas sem atendimento 

às exigências editalícias, indícios de apresentação de propostas fraudulentas, inexecução total ou 
parcial dos objetos contratuais, entre outras irregularidades.  

16. Ademais, é de se concluir que o grupo que se constituiu a fim de se beneficiar da venda 

fraudulenta de ambulâncias, durante os anos em que atuou, adquiriu know-how suficiente para 
conferir aos procedimentos realizados a aparência mais regular possível, o que exige dos órgãos de 

controle maior diligência em suas análises e inovações em sua atuação.  

17. Deseja-se, pois, deixar claro que estes processos não podem ser analisados individualmente, 
sem se levar em conta todo o conjunto fático-probatório em que estão inseridos, sob o risco de se 

avaliar indícios que, se analisados individual e ocasionalmente, poderiam não adquirir o relevo 
necessário. 

18. Diante do todo o exposto, é de se concluir que o então Prefeito José Edmundo Dâmaso de 
Barros (CPF 129.743.744-68) não logrou afastar os indícios de débito que lhe foi imputado, em 
razão da falta de elementos que comprovassem o nexo entre os recursos do Convênio 840/2002 e 

os equipamentos odontológicos que foram adquiridos, bem como não afastou as irregularidades 
apuradas nos Convites 18 e 19/2002. O Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin permaneceu silente, 

fazendo-se operar contra ele os efeitos da revelia, reputando-se verdadeiros os fatos afirmados (art. 
319 do CPC), prosseguindo-se o feito até o final do julgamento, consoante os termos do art. 12, § 
3º, da Lei 8.443/1992. 

19. Visto que não existem, nos autos, elementos que possibilitem reconhecer a boa-fé em sua 
conduta, o então gestor deve, desde logo, ter suas contas julgadas irregulares.  

20. Os responsáveis, portanto, devem ser condenados solidariamente ao pagamento do débito 
imputado e, ainda, de forma individual, à multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. Propõe-se, 
ainda, que, na dosimetria da multa aplicada ao então gestor, sejam levadas em conta as 

irregularidades a ele imputadas por meio de audiência constante nos autos, as quais não foram 
justificadas. 

Propostas de Encaminhamento 

21. Em vista do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, para em seguida remetê-
los, via Ministério Público junto ao Tribunal, ao Ministro Aroldo Cedraz, relator sorteado em face 
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da Questão de Ordem aprovada na Sessão Plenária de 20/5/2009, com a seguinte proposta de 

mérito: 

a) Considerar revel Luiz Antônio Trevisan Vedoin, prosseguindo-se o feito até final julgamento, 

consoante os termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

b) Rejeitar as alegações de defesa e razões de justificativas interpostas por  José Edmundo 
Dâmaso Barros;  

c) Julgar irregulares as contas do responsável, José Edmundo Dâmaso Barros (CPF: 
129.743.744-68), então Prefeito do município de Anadia/AL, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, 

inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, inciso III, do Regimento Interno;  

d) Condenar solidariamente os responsáveis abaixo nominados ao pagamento das importâncias 
indicadas atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir do fato 

gerador até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, fixando- lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da ciência, para que comprovem, perante o TCU, o recolhimento da dívida 

aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, Lei 
8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU; 

 

Responsáveis Solidários Valor (R$) Data 

JOSÉ EDMUNDO DÂMASO BARROS 
CPF : 129.743.744-68 

Então Prefeito do município de Anadia/AL 
25.200,00 18/12/2002 

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN  

CPF : 594.563.531-68 
Então administrador de fato 

25.200,00 18/12/2002 

 

e) Aplicar individualmente aos responsáveis José Edmundo Dâmaso Barros e Luiz Antônio 
Trevisan Vedoin a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando- lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art.  214, 

inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do Acórdão até a do efetivo 

recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor ; 

f) Autorizar, antecipadamente, caso seja requerido, o pagamento das dívidas decorrentes em até 
36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 

Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada uma os 

encargos devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 
saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno/TCU; 

g) Autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

h) Remeter cópia integral da deliberação (relatório, voto e acórdão) que o Tribunal vier a adotar 
aos seguintes órgãos: 

h.1) Procuradoria da República no Estado de Alagoas, para adoção das medidas que entender 

cabíveis, com base no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

h.2) Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e ao Ministério Público Estadual daquele Estado, 

considerando haver indícios de prejuízo aos cofres do Município de Anadia/AL; 

h.3) Fundo Nacional de Saúde, para as providencias julgadas pertinentes; 

h.4) Departamento Nacional de Auditoria do SUS; e 
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h.5) Secretaria Executiva da Controladoria-Geral da União da Presidência da República.  

2. Por seu turno, o douto MP/TCU, ao oficiar nos autos, divergiu da proposta da unidade técnica, 
pronunciando-se nos seguintes termos: 

Trata-se de tomada de contas especial relativa a prejuízos havidos na aquisição de 
unidade móvel de saúde pela Prefeitura Municipal de Anadia-AL, com recursos do Convênio 
840/2002, firmado com o Ministério da Saúde. O procedimento decorre das irregularidades 

apuradas a partir da “Operação Sanguessuga”, deflagrada pela Polícia Federal.  
O ex-prefeito, Sr. José Edmundo Dâmaso Barros, foi citado pelo valor de 

R$ 25.200,00, em decorrência “da ausência de nexo causal entre os recursos recebidos do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS) mediante o convênio 840/2002 (Siafi 454243) e os equipamentos 
odontológicos vistoriados na UMS”, dada a realização de “pagamento à empresa Comercial 

Rodrigues, sem que houvesse o atesto do recebimento/conferência dos respectivos bens, como 
também pela falta de plaquetas de identificação patrimonial, que pudesse identificar os 

equipamentos”. 
Para a hipótese de o responsável comprovar o referido nexo de causalidade, o mesmo 

ofício o alertou sobre a necessidade de ele se defender também do superfaturamento apurado na 

aquisição dos equipamentos, no valor de R$ 16.902,11. 
Além disso, o Sr. José Edmundo Dâmaso Barros foi ouvido em audiência por 

inúmeras irregularidades na gestão dos recursos federais que indicariam a ocorrência de fraude no 
procedimento licitatório, a saber: fracionamento indevido de despesa; ausência de pesquisa de 
preços; ausência do anexo à carta-convite com as especificações do veículo; sinais de simulação 

na comprovação de entrega do instrumento convocatório; habilitação indevida de licitantes; 
compra do veículo entregue ao Município de Anadia, pela fornecedora, realizada em Cuiabá na 

mesma data em que emitiu nota fiscal à prefeitura; falta de atesto do agente recebedor dos bens.  
O administrador de fato da empresa fornecedora, Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin, 

foi citado, de acordo com o ofício que constitui a peça 10, em termos análogos aos da oitiva do ex-

dirigente municipal, sendo igualmente chamado a se defender quanto à ausência de comprovação 
de entrega dos bens, dada a inexistência de atesto do respectivo recebimento na nota fiscal, e 

quanto ao superfaturamento, caso lograsse infirmar a primeira irregularidade.  
Apenas o ex-prefeito apresentou defesa, que foi examinada e rejeitada pela unidade 

técnica na instrução consubstanciada na peça 17, a qual reafirmou todas as irregularidades 

imputadas aos responsáveis, em especial a ausência de nexo causal entre os recursos repassados 
pela União e os equipamentos odontológicos adquiridos pelo Município de Anadia, e formulou 

proposta de julgamento pela irregularidade das contas, de imputação de débito no valor de 
R$ 25.200,00 ao Sr. José Edmundo, em solidariedade com o Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin, e 
de aplicação da multa do art. 57 da Lei 8.443/92 a ambos. 

Considero que a conclusão acerca da ausência de nexo de causalidade entre a despesa 
realizada e os recursos do convênio resultou de análise que encerra excessivo rigor. Constam dos 

autos, a meu ver, os elementos ordinariamente aceitos pelo TCU como suficientes para a 
comprovação do referido vínculo. 

O extrato da conta bancária pertinente ao convênio, peça 3, p. 21, mostra a 

compensação do cheque 850003, no valor de R$ 25.200,00, emitido em benefício da empresa 
Comercial Rodrigues, conforme cópia constante da peça 3, p. 12. A citada empresa emitiu a nota 

fiscal constante da peça 3, p. 11, a qual relaciona os seguintes produtos: estufa para esterilização; 
mocho mecânico; refrigerador pequeno; lavatório com cuba inox; refletor odontológico; 
compressor de ar odontológico; unidade auxiliar com sugador; equipo com seringa tríplice saída 

para micro motor baixa/alta rotação e contra ângulo; cadeira odontológica semi-automática; ar-
condicionado e caixa d’água. Equipamentos compatíveis com tal relação foram encontrados, de 

acordo com o relatório de auditoria que constitui a peça 1, p. 21/22, na fiscalização realizada in 
loco pelo FNS/MS. A equipe do órgão concedente que esteve no local atestou, além disso, o uso 
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efetivo, de vários desses equipamentos, a saber: mocho, refrigerador pequeno, armário, lavatório 

em cuba inox, refletor odontológico, unidade auxiliar com sugador, cadeira odontológica 
semiautomática e caixa d’água. Não estavam em uso, segundo o relatório, a estufa, o compressor 

de ar, o equipo e o condicionador de ar. 
Vale dizer que o relatório menciona a não localização do compressor de ar e do 

condicionador de ar. Todavia, consoante explicação contida na pág. 22 da mesma peça, a equipe 

de auditoria encarregada da fiscalização in loco procedeu, a partir de informação obtida do 
motorista da unidade móvel de saúde, a vistoria desses equipamentos, que se encontravam na 

garagem da prefeitura (o compressor foi fotografado, peça 21, p. 25), não podendo determinar, 
contudo, se haviam sido adquiridos com os recursos repassados pela União, dada a ausência de 
plaquetas de identificação do patrimônio.  

Desse relato é que adveio a proposta de imputação de débito por ausência de nexo de 
causalidade ora em exame. 

Não creio, porém, que a ausência de atesto de recebimento dos produtos nas notas 
fiscais e a inexistência das plaquetas de identificação nos equipamentos odontológicos sejam 
falhas bastantes a ponto de justificar a imputação de débito pelo valor integral dos recursos 

federais aplicados no correspondente pagamento. O atesto na nota fiscal não constitui 
procedimento que submeta o prefeito à fiscalização de autoridade alheia à administração 

municipal, de onde se poderia deduzir dificuldade na sua obtenção sem confirmação da origem do 
produto. Sua ausência, ante todos os demais elementos constantes dos autos, tem reduzido poder 
de persuasão e de convencimento sobre a ausência de nexo causalidade, tal como a existência do 

referido atesto teria, perante o órgão concedente, baixa força probatória da entrega do produto, 
caso confrontadas com outras evidências que a infirmassem. O mesmo raciocínio se aplica quanto 

à afixação de plaquetas de identificação de patrimônio. A relevância de tais medidas está 
essencialmente relacionada, a meu ver, à distribuição interna de responsabilidades e ao interesse 
do próprio órgão jurisdicionado no exercício do controle e no cumprimento das obrigações 

recíprocas da administração contratante frente seus contratados e fornecedores.  
Conforme advertência contida nos ofícios citatórios, uma vez superada a ausência de 

nexo de causalidade acima aludida, restaria, ainda, a imputação de superfaturamento. A unidade 
técnica rejeita as alegações de defesa também quanto a esse ponto. Uma vez mais discordo da 
instrução da então 4ª Secex, porque reconheço elementos que, quando considerado o produto 

adquirido como um todo, infirmam a existência de sobrepreço.  
De acordo com a estimativa realizada pelo próprio TCU, peça 4, p. 14-15, o valor de 

mercado do veículo adquirido, incluída sua transformação e equipamentos, seria de R$ 101.120,25 
(resultado da soma das parcelas descritas, com valores de, respectivamente, R$ 61.961,90; 
R$ 24.550,49 e R$ 14.607,86). Tal aquisição foi realizada pelo município mediante duas 

contratações, as quais, somadas resultaram em despesa no valor de R$ 88.000,00 (R$ 54.800,00 
pagos pelo veículo, mais R$ 33.200,00 pagos pelos equipamentos). Cumpre notar que embora o 

município não tenha realizado contratação específica para os serviços de transformação, a equipe 
do FNS/MS que realizou a fiscalização in loco da execução do objeto do convênio atestou que a 
maior parte dos equipamentos estava em uso efetivo.  

Não obstante o valor total da contratação ser, então, menor em R$ 13.120,55 que a 
referência adotada pelo TCU, a unidade técnica apurou dano ao erário no valor de R$ 16.902,11. 

Tal resultado é explicado pela metodologia de cálculo adotada na instrução. Considerou-se que o 
valor pago pelo veículo à empresa Klass Comércio e Representações Ltda., de R$ 54.800,00, 
embora fosse inferior à cotação do veículo mesmo na sua configuração original, de R$ 61.961,90, 

já incluiria a despesa necessária para sua transformação em unidade móvel de saúde, ainda que 
isso representasse, segundo avaliação do próprio TCU, custo adicional de R$ 24.550,49.  

Tal critério, mesmo exigindo acreditar na improvável hipótese de que empresa com fins 
lucrativos tenha vendido ao Município de Anadia veículo avaliado em R$ 86.512,39 (R$ 
61.961,90 somados a R$ 24.550,49) por R$ 54.800,00, acabou prevalecendo sob o ponto de vista 
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da unidade técnica, porque a nota fiscal emitida pela Klass, peça 3, p. 8, do TC-026.734/2009-5, 

processo apenso, fez menção, na descrição do produto, à “van (...) adaptada para atendimento 
odontológico em seu interior”. 

De outro lado, a aquisição dos equipamentos odontológicos junto à empresa Comercial 
Rodrigues, de acordo com a nota fiscal que constitui a peça 3, p. 11, do TC-026.734/2009-5, 
custou R$ 33.200,00, ao passo que seu preço de mercado seria de R$ 14.607,89, de onde se 

deduziu superfaturamento de R$ 18.592,14 (R$ 16.902,11 dos quais dizem respeito aos recursos 
transferidos pela União). Não foi considerada a possibilidade de que o valor pago à Comercial 

Rodrigues incluísse o serviço de instalação dos mencionados equipamentos, haja vista a referida  
despesa já ter sido alocada pela unidade técnica, conforme mencionado, à venda do veículo 
(mesmo que, para isso, tenha sido necessário supor a venda do veículo com preço inferior ao de 

mercado em R$ 31.712,39). 
Discordo dos pressupostos usados no cálculo do débito. Ao contrário da unidade técnica, 

creio não ser possível afirmar que a transformação e a aquisição do veículo foram objeto da 
mesma compra, endossando o raciocínio de que a empresa aceitou prejuízo com a venda, em 
relação ao mercado, de R$ 31.712,39 (cerca de 37% do valor do veículo com a transformação). 

Além do contra-senso econômico que a tese representa, não penso que possa ser deduzida da 
descrição contida na nota fiscal. A referência à “van (...) adaptada para atendimento odontológico” 

não traduz, necessariamente, a venda do serviço de instalação dos equipamentos juntamente com o 
veículo. Tal dedução é impossível não apenas pela ausência de outros elementos que seriam 
indispensáveis à contratação em tela – como, por exemplo, previsão no correspondente 

instrumento convocatório da licitação –, mas também pela singela possibilidade de que a sobredita 
descrição fizesse alusão apenas à exclusão de itens originais do veículo, inerentes ao padrão do 

modelo adquirido e que pudessem servir de obstáculo à instalação dos equipamentos da unidade 
móvel de saúde, como, por exemplo, assentos, forrações e outros dispositivos irrelevantes ou 
desnecessários em face da destinação pretendida.  

Mesmo se não houvesse a dúvida acima abordada, não concordaria com a imputação de 
débito sugerida na instrução. Entendo que, nesse caso, a vantagem de R$ 31.712,39 obtida pela 

prefeitura na compra realizada com a empresa Klass Comércio e Representação Ltda., deveria ser 
considerada para compensar o prejuízo, para os cofres federais, de R$ 16.902,11, verificado no 
negócio firmado com a empresa Comercial Rodrigues – Enir Rodrigues de Jesus – EPP. Penso que 

a ideia não enfrentaria objeções significativas caso os pagamentos, a maior e a menor, tivessem 
sido feitos ao mesmo fornecedor. O TCU tem aceitado a tese de que não se haverá de anular um 

contrato tão somente porque apresente preços unitários de alguns itens acima do preço de 
mercado. Se o preço global estiver adequado, a Administração poderá executar o contrato desde 
que adote salvaguardas especiais para se prevenir do chamado “jogo de planilha”. O que acontece 

nesses casos é exatamente a compensação dos itens com preços maiores do que os de mercado por 
outros itens que tem preços menores que os de referência.  

A principal diferença no caso vertente é o fato de que as despesas ocorreram frente a 
fornecedores diferentes. Sabe-se, no entanto, que as empresas que emitiram as notas fiscais 
guardam entre si relação de proximidade que vai além da estreita ligação, conforme item da 

instrução que constitui a peça 4:  
 

5.4. Vieram a lume, então, as ligações existentes entre a empresa Santa Maria, a 
empresa Planam Comércio e Representações Ltda. e outras empresas “de fachada”, como a 
empresa Comercial Rodrigues Ltda. e a empresa Klass Comércio e Representações Ltda., 

todas de propriedade da família Vedoin-Trevisan e que passaram a ser conhecidas como 
empresas do Grupo Planam. 

 
Algumas dessas empresas, na verdade, não existiam de fato, sendo reputadas “fantasmas” 

pelo Tribunal, de modo que tiveram desconsideradas sua personalidade jurídica e a 
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responsabilização pelos prejuízos veio a recair sobre seus operadores de fato, integrantes da 

família Vedoin. Vale, a respeito desse ponto, transcrever excerto da mesma instrução: 
 

(...) verificou-se uma extensa relação de empresas participantes das fraudes. Diversas 
delas destinavam-se apenas a dar cobertura às licitações no intuito de conferir aspecto de 
concorrência e legalidade quando de fato isto não ocorria. Verificou-se ainda que algumas 

empresas não existiam de fato, sendo meras empresas “fantasmas”.  
6.2.2. Desta complexa relação de empresas, quatro delas merecem destaque, pois eram 

gerenciadas pelos próprios integrantes da família Vedoin, a saber: Planam Indústria, 
Comércio e Representação Ltda. (CNPJ: 37.517.158/0001-43), Klass Comércio e 
Representação Ltda. (CNPJ: 02.332.985/0001-88), Santa Maria – Comércio e 

Representações Ltda. (CNPJ: 03.737.267/0001-54) e Enir Rodrigues de Jesus EPP – 
Comercial Rodrigues (CNPJ: 02.391.145/0001-96). 

(...) 
6.2.12. A empresa Comercial Rodrigues é mais uma constituída pela família Vedoin 

para operar o esquema fraudulento. É uma empresa de pequeno porte, tendo como única 

responsável legal a Sra. Enir Rodrigues de Jesus, que trabalhou por 18 anos como 
empregada doméstica na casa dos pais do Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin (Darci José 

Vedoin e Cléia Maria Trevisan Vedoin), conforme interrogatórios prestado pelo Sr. Darci à 
Justiça Federal em 25/7/2006 (fl. 6 do interrogatório judicial).  

6.2.13. Adiante, seguem trechos da Denúncia do Ministério Público Federal a respeito 

da citada empresa: 
ENIR RODRIGUES DE JESUS EPP: inequívoca interposição de pessoa como 

titular da firma (mãe da interposta sócia-gerente na abertura de SANTA MARIA) e os 
únicos documentos supostamente de lavra dessa titular são os relativos à abertura da 
firma, tendo cabido a Luiz Antônio Trevisan Vedoin até mesmo a abertura da conta 

bancária. (fl. 38) 
Frente aos elementos colhidos no procedimento fiscal e no processo de 

inaptidão, concluo que ENIR EPP se prestou exclusivamente a acobertar a receita 
auferida por PLANAM INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. no período 
objeto do procedimento de fiscalização ora encerrado. (fl. 41) 

(...) 
6.2.20. Em razão destes fatos, nos processos em que forem identificados débitos em 

nome da empresa Enir Rodrigues EPP (Comercial Rodrigues), deve ser chamado aos autos, 
conforme tabela a seguir, somente o Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin. Não será necessário 
chamar a empresa enquanto pessoa jurídica, em razão de encontrar-se inapta perante a 

Receita Federal. 
 

Como se vê, foi estabelecida pelo TCU a identificação entre diversas empresas arroladas 
na “Operação Sanguessuga” e a família Vedoin, em especial o Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin. 
Ora, se o Tribunal, a fim de possibilitar a reparação dos danos ao erário, demonstrou a confusão 

entre essas empresas e seus administradores de fato, deve, como medida de justiça, razoabilidade, 
proporcionalidade e isenção, reconhecer, independentemente das demais irregularidades nas quais 

os responsáveis estão comprovadamente envolvidos, a mesma confusão quando isso puder 
repercutir para a redução do débito a lhes ser imputado.  

Nesse contexto, a aquisição do veículo e a compra dos equipamentos odontológicos 

devem ser compreendidas como sendo despesas realizadas junto ao mesmo fornecedor de fato. 
Torna-se, portanto, irrelevante saber a qual das duas negociações estava atrelado o serviço para 

transformação do veículo em unidade móvel de saúde. Tem-se, com isso, a constatação de que as 
empresas do grupo receberam, conjuntamente, R$ 88.000,00 por um veículo que, já adaptado e 
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incluído os equipamentos odontológicos, foi avaliado pelo TCU em R$ 101.120,25. Não é 

possível deduzir dano algum dessa transação.  
A descaracterização do dano provoca, segundo a mais recente jurisprudência do TCU, a 

insubsistência da tomada de contas especial, dada a ausência de um de seus pressupostos de 
constituição válida e regular. Não afasta, porém, a jurisdição do TCU sobre os fatos irregulares, 
pois a competência fiscalizadora da Corte de Contas incide onde quer que haja a gestão de 

recursos públicos federais, a teor do art. 71 da Constituição Federal, em especial, no caso vertente, 
o inciso VI do aludido dispositivo. A solução processual que vem sendo adotada para o 

prosseguimento do feito tem sido a conversão da tomada de constas especial em representação. O 
caso vertente dispensaria essa providência se a representação contida no processo apenso, 
TC-026.734/2009-5, que deu origem a esta TCE, pudesse ser retomada. O sistema próprio para 

acompanhamento do processo eletrônico no TCU indica, no entanto, que aquele feito se encontra 
“encerrado”. 

No que tange às demais ocorrências abordadas na instrução e que motivaram a audiência 
do ex-prefeito, concordo com a análise e conclusões da unidade técnica, razão pela qual endosso 
sua proposta de aplicação de multa ao Sr. José Edmundo Dâmaso Barros, alterando-se, porém, o 

fundamento legal para o art. 58, inciso II, da Lei 8.443/92.  

 

 É o Relatório. 
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